
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 891228 - ES (2024/0045591-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DANIEL RATZKE GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. DETERMINAÇÃO DE INÍCIO DE 
CUMPRIMENTO DE PENA NO REGIME SEMIABERTO 
HARMONIZADO. ADOÇÃO DE OUTRAS MEDIDAS ANTES DA 
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. OBEDIÊNCIA AOS PARÂMETROS 
DO RE N. 641.320/RS. EXISTÊNCIA DE VAGA NO SISTEMA 
PRISIONAL. SÚMULA VINCULANTE N. 56 DO STF. NÃO INCIDÊNCIA. 
 INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - "A inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime prisional 
determinado para o cumprimento da pena não autoriza a concessão imediata do 
benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos termos da Súmula Vinculante n° 56, 
é imprescindível que a adoção de tal medida seja precedida das providências 
estabelecidas no julgamento do RE n° 641.320/RS" (REsp n. 1.710.674/MG, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 3/9/2018).

II - No caso, o Tribunal a quo concluiu pela impossibilidade do réu condenado 
iniciar o cumprimento de sua pena no regime semiaberto harmonizado quando 
existente vaga no sistema prisional para o regime fixado ao reeducando, portanto 
não há violação à Súmula Vinculante n. 56.

III - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
pelos próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 

Documento eletrônico VDA42281639 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 01/08/2024 06:56:34
Código de Controle do Documento: c5bf4031-1284-4b7f-8ec6-29714a93ee1b



25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DETERMINAÇÃO DE INÍCIO DE 
CUMPRIMENTO DE PENA NO REGIME SEMIABERTO 
HARMONIZADO. ADOÇÃO DE OUTRAS MEDIDAS 
ANTES DA CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
OBEDIÊNCIA AOS PARÂMETROS DO RE N. 
641.320/RS. EXISTÊNCIA DE VAGA NO SISTEMA 
PRISIONAL. SÚMULA VINCULANTE N. 56 DO STF. 
NÃO INCIDÊNCIA.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - "A inexistência de estabelecimento penal adequado 
ao regime prisional determinado para o cumprimento da 
pena não autoriza a concessão imediata do benefício da 
prisão domiciliar, porquanto, nos termos 
da Súmula Vinculante n° 56, é imprescindível que a adoção 
de tal medida seja precedida das providências estabelecidas 
no julgamento do RE n° 641.320/RS" (REsp n. 
1.710.674/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, DJe de 3/9/2018).

II - No caso, o Tribunal a quo concluiu pela 
impossibilidade do réu condenado iniciar o cumprimento de 
sua pena no regime semiaberto harmonizado quando 
existente vaga no sistema prisional para o regime fixado ao 
reeducando, portanto não há violação à Súmula Vinculante 
n. 56.

III - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
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sob pena de ser mantida a decisão agravada pelos próprios 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL RATZKE GOMES, em 

face de decisão proferida pela Presidência do STJ, às fls. 76-79, que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (fls. 49-60).

Depreende-se dos autos que o juízo da execução determinou o início de 

cumprimento de pena no regime semiaberto harmonizado ao paciente, mediante a 

utilização de tornozeleira eletrônica, diante da ausência de vagas na PSVV – 

Penitenciária Semiaberta de Vila Velha.

O Tribunal de origem deu provimento ao agravo em execução do Ministério 

Público, em julgado assim ementado (fl. 50):

 
"AGRAVO EM EXECUÇÃO – RECURSO MINISTERIAL - 

DETERMINAÇÃO DE INÍCIO DE CUMPRIMENTO DE PENA NO 
REGIME SEMIABERTO HARMONIZADO – AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS – EXISTÊNCIA DE VAGA NO SISTEMA 
PRISIONAL – AGRAVO EM EXECUÇÃO PROVIDO.

1) “O regime de cumprimento de pena semiaberto 
harmonizado é uma construção jurisprudencial e não consiste em 
direito subjetivo do apenado, mas sim em um benefício a ser concedido 
em situações excepcionais de ausência de vagas em estabelecimentos 
adequados ao regime de cumprimento da pena, cuja concessão depende 
das circunstâncias de cada caso concreto” (TJES– AgrEx 010801-
85.2023.8.08.0000, Rel. Des. Fernando Zardini Antonio, Data de 
Julg.:19/10/2023).

2) Verificada a impossibilidade do réu condenado iniciar o 
cumprimento de sua pena no regime semiaberto harmonizado quando 
existente vaga no sistema prisional para o regime fixado ao 
reeducando, além disso, não verificada a presença dos requisitos para 
situações correlatas ao semiaberto harmonizado, tais como prisão 
domiciliar e regime aberto.

3) Agravo em Execução provido."
 

No presente recurso, o agravante reitera argumentos de mérito lançados na 

inicial, de que a revogação da autorização de cumprimento da pena em prisão domiciliar 
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configura violação à Súmula Vinculante n. 56, pois o sentenciado está preso em 

estabelecimento incompatível com as condições exigidas ao regime semiaberto.

Afirma que a unidade prisional adequada não conta com vaga para receber o 

agravante.

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou o provimento do agravo 

regimental, para que seja concedido o habeas corpus.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

No mérito, contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos, senão vejamos. 

Como relatado, pretende a Defesa o provimento do agravo regimental para que 

seja reformada a decisão monocrática, concedendo-se a ordem a fim de reconhecer o 

direito do paciente em cumprir sua pena no regime semiaberto harmonizado, 

restabelecendo-se a decisão proferida pelo juízo da execução penal.

O agravo, contudo, não comporta provimento.

Como esposado na decisão impugnada, o Tribunal de origem deu provimento 

ao agravo em execução interposto pelo Ministério Público para cassar a prisão domiciliar 

anteriormente deferida ao recorrente, uma vez que não teriam sido observadas as 

diretrizes expostas no julgamento do Recurso Extraordinário n. 641.320, confira-se (fls. 

52-54):

"O agravado foi condenado pelo crime de roubo qualificado 
pelo concurso de agentes (art. 157,§2º, II, do CPB), ao cumprimento da 
pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, a ser 
cumprida no regime inicial semiaberto.

[...]
Devidamente cumprido o disposto na Resolução nº 474/2022 

do CNJ, a DIMCME respondeu ao ofício do Juízo da execução, 
indicando a unidade prisional à qual o apenado deveria ser recolhido, 
constando o ofício do evento 9.1 do processo executivo, informando que 
“em sede administrativa/penitenciária o encaminhamento e entrada 
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do(a) condenado(a) em referência no(a)PSVV – PENITENCIÁRIA 
SEMIABERTA DE VILA VELHA, DE IMEDIATO”.

Diante da regularidade do procedimento, o Promotor de 
Justiça com atribuição perante o juízo recorrido se manifestou no 
sentido do recolhimento do agravado à unidade prisional PSVV, para 
início do cumprimento de sua pena no regime semiaberto, pois a 
unidade prisional PSVV é adequada para detentos nesta condição.

Todavia o Juízo de origem determinou o início da execução 
penal do agravado no regime semiaberto harmonizado, cujo modo de 
cumprimento se assemelha à prisão domiciliar, mesmo havendo vaga 
em unidade prisional específica para o regime semiaberto.

A modalidade de regime semiaberto harmonizado é instituto 
jurídico criado pela jurisprudência pátria para contornar o problema 
da falta de vagas em presídios específicos para cumprimento de pena 
do regime semiaberto e não possui previsão legal. Nesta modalidade, o 
reeducando cumpre sua pena em sua própria residência com diversas 
restrições, inclusive com monitoramento eletrônico, podendo sair de 
casa somente para o trabalho ou atividade correlata, que exerceria 
estando recluso na unidade prisional.

A elaboração do regime semiaberto harmonizado surgiu na 
esteira da edição da Súmula Vinculante de nº 56, do STF, que 
estabelece que “A falta de estabelecimento penal adequado não 
autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais 
gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no 
RE 641.320/RS”.

Portanto, após análise detida do tema, verifico que a decisão 
agravada modificou a finalidade do instituto, pois não há que se falar 
em falta de vaga no caso do processo ora em julgamento, da mesma 
forma em que não se verifica e nem foram debatidos os requisitos da 
prisão domiciliar.

Além disso, entendo que a decisão agravada não observa o 
caráter progressivo da execução penal, não se mostrando recomendável 
a autorização para recolhimento domiciliar e monitoramento 
eletrônico, que são circunstâncias que se aproximariam da concessão 
de regime aberto, benefício que o preso só terá direito em 2025, caso 
cumpra a exigências para a progressão do regime.

Somada à situação da ausência de preenchimento dos 
requisitos, também observo que a condenação se deu por crime 
hediondo, situação que já foi analisada por este Colegiado:

[...]
Diante do exposto, verifico o acerto na fundamentação 

contida nas razões recursais, das quais se extrai, acertadamente, que 
“não [se] verifica, na hipótese, motivação suficiente a justificar a 
inclusão do apenado no Semiaberto Harmonizado, por meio de 
autorização para cumprimento integral de pena em regime domiciliar, 
sem sequer iniciar a execução da reprimenda no regime intermediário e 
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na unidade prisional indicada administrativamente pela DIMCME” 
(ID6085829, FL.17).

 

O Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n. 56, segundo a qual 

"A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado 

em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros 

fixados no RE 641.320/RS."

O acórdão recorrido harmoniza-se com a jurisprudência firmada no âmbito da 

Terceira Seção desta Corte Superior no julgamento do Tema Repetitivo n. 993, tendo sido 

fixada a seguinte tese:

 
"A inexistência de estabelecimento penal adequado ao 

regime prisional determinado para o cumprimento da pena não 
autoriza a concessão imediata do benefício da prisão domiciliar, 
porquanto, nos termos da Súmula Vinculante nº 56, é imprescindível 
que a adoção de tal medida seja precedida das providências 
estabelecidas no julgamento do RE nº 641.320/RS, quais sejam: (i) 
saída antecipada de outro sentenciado no regime com falta de vagas, 
abrindo-se, assim, vagas para os reeducandos que acabaram de 
progredir; ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado 
que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de 
vagas; e (iii) cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou estudo 
aos sentenciados em regime aberto" (REsp n. 1.710.674/MG, Terceira 
Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 3/9/2018).

 
 

Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
VAGAS. PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. INDEFERIMENTO 
DO BENEFÍCIO. CUMPRIMENTO EM PRESÍDIO ADEQUADO AO 
REGIME INTERMEDIÁRIO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula 
Vinculante n. 56, entende que "a falta de estabelecimento penal 
adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime 
prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os 
parâmetros fixados no RE 641.320/RS".

[...]
3. No caso dos autos, todavia, não há razões suficientes para 

a excepcional colocação do reeducando no regime aberto, uma vez que 
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o Tribunal de origem expressamente dispôs que ele já se encontra em 
estabelecimento penal compatível com o regime semiaberto. Assim, não 
há constrangimento ilegal a ser sanado, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
785.131/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
17/3/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. ANTECIPAÇÃO. NÃO 
CUMPRIMENTO REQUISITO OBJETIVO. APENADO EM 
ESTABELECIMENTO ADEQUADO. SÚMULA VINCULANTE N. 56 
DO STF. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Conforme explicitado anteriormente, os parâmetros 
elencados pela Súmula Vinculante n. 56 são de aplicação casuística 
pelo Juiz da VEC a depender de situação concreta e local de excesso de 
execução ou atentatória à dignidade do preso. Durante a pandemia, o 
Conselho Nacional de Justiça recomendou a antecipação da progressão 
de regime como medida excepcional de controle da evolução da Covid-
19 entre as pessoas presas, em especial as integrantes do grupo de risco 
da doença.

2. A afirmação geral da Defensoria Pública, de déficit de 
vagas no sistema prisional paulista, sem que o paciente esteja 
cumprindo pena em regime mais gravoso, não autoriza a saída 
antecipada do cárcere, à míngua de previsão legal.

3. No caso, o apenado cumpre pena no regime semiaberto, 
em unidade penal adaptada no modo intermediário, e ainda não 
preencheu o requisito objetivo do art. 112 da LEP, ausente o direito à 
progressão ao regime aberto, ainda que de forma antecipada. Não 
consta nenhuma situação atentatória à sua dignidade para incidência 
da Súmula Vinculante n. 56 do STF.

4. Agravo regimental não provido. Recomendação" (AgRg 
no HC n. 780.571/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Dje de 16/3/2023).

 
 

 Na espécie, a instância de origem afirmou que há vaga em estabelecimento 

penal compatível com o regime fixado e, por isso, não há violação à Súmula Vinculante 

n. 56, sendo que essa premissa fática não pode ser alterada na via estreita do habeas 

corpus.

Salienta-se, ademais, que, antes de autorizar a prisão domiciliar, com ou sem 

monitoramento eletrônico, o Juízo da execução deve, primeiro, tentar implementar o item 
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(i), de modo a deferir a saída antecipada ao apenado em melhores condições.

A esse respeito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PACIENTE QUE OBTEVE A PROGRESSÃO 
PARA O REGIME SEMIABERTO. PLEITO DE CUMPRIMENTO DA 
PENA EM PRISÃO DOMICILIAR, COM MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO, ANTE A INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO 
COMPATÍVEL COM O REGIME IMPOSTO. APLICAÇÃO DO NOVO 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF 
ADOTADO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 641320/RS). 
ADOÇÃO DE OUTRAS MEDIDAS ANTES DA CONCESSÃO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça tem o entendimento 
consolidado de que constitui constrangimento ilegal a submissão do 
apenado a regime mais rigoroso do que aquele para o qual obteve a 
progressão. Nesse passo, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
641.320/RS, em sede de repercussão geral, determinou que, diante da 
falta de vaga no estabelecimento prisional compatível e havendo 
viabilidade, deve ser observada, para evitar a prisão domiciliar, a 
seguinte ordem de providências: (i) a saída antecipada de sentenciado 
no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente 
monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em 
prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas 
restritivas de direitos e/ou estudo ao sentenciado que progride ao 
regime aberto.

2. No caso concreto, inexiste constrangimento ilegal nas 
decisões proferidas pelas instâncias originárias, na medida em que a 
ausência de vagas em regime adequado não autoriza a concessão 
automática de prisão domiciliar com o monitoramento eletrônico. 
Devendo, portanto, serem observadas, ordenadamente, as providências 
estabelecidas no RE 641.320/RS.

Antes de autorizar a prisão domiciliar, com ou sem 
monitoramento eletrônico, o d. Juízo da Execução deve, primeiro, 
tentar implementar o item (i), de modo a deferir a saída antecipada ao 
apenado em melhores condições, razão pela qual determinei que o 
Juízo do 2º Juizado da 2ª VEC de Porto Alegre promova a saída do 
apenado com menor saldo de pena a cumprir em regime semiaberto, 
dando vaga em unidade compatível com o regime intermediário ao 
paciente, seguindo as diretrizes previstas no RE 641.320/RS (Súmula 
Vinculante n. 56 do STF).

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
682.160/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
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24/9/2021).
 
 

Dessarte, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 

novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da 

decisão monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Secretário  
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : DANIEL RATZKE GOMES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL RATZKE GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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